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1   Introdução

O presente artigo discute a necessidade de ampliação do foco do controle 
judicial de políticas públicas,1 para que passe a observar também os problemas de 
insegurança jurídica e instabilidade de custeio de direitos fundamentais causados 
pela baixa adesão governamental à legalidade orçamentária.

Historicamente, o orçamento público no Brasil, por ser objeto de contínuo conflito 
distributivo, tem convivido com esvaziamentos fáticos de disposições literais das leis 
que definem a sua validade e legitimidade jurídica.

Tudo isso sempre fora processado e admitido sob o formato meramente 
autorizativo2 das leis orçamentárias. Problema surge quando, com escopo na 
Constituição de 1988, a expansão de demandas judiciais em torno de direitos sociais 
(como, por exemplo, saúde e educação), ao invés de corrigir as insuficiências do 
sistema orçamentário, aprimorando sua capacidade de planejamento e incorporação 
da progressividade reclamada pela sociedade, passou a esbarrar e atritar profunda e 
exatamente com aquela instabilidade de custeio.

O controle judicial de políticas públicas no país parece, assim, ter chegado 
a uma encruzilhada no seu atual estágio de maturação jurídico-constitucional.  

1	 Incidente — em larga escala — sobre demandas individuais que reclamam eficácia plena de direitos sociais.
2	 A ideia de orçamento autorizativo traz consigo margem de liberdade decisória no curso da sua execução para a 

realização das despesas (autorizadas pelo teto máximo de gasto), já que as receitas seriam meramente estimadas. 
Segundo Conti (2006, p. 107), a natureza autorizativa das leis orçamentárias teria mera natureza instrumental 
visando “cumprir o que foi estabelecido pela lei orçamentária em seu aspecto essencial, para o que se faz necessário 
realizar ajustes nas previsões e programações orçamentárias durante o curso de sua execução [...], sem, com isso, 
descaracterizá-lo e fazer dele uma peça de ficção”.


